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DECISÃO LIMINAR

Vistos, etc.

Trata-se  de  agravo  de  instrumento interposto  pela  Icatu 
Seguros S/A contra decisão interlocutória, proferida pelo MM. Juiz da 9ª Vara 
Cível  da Capital,  que,  nos autos da ação de cobrança ajuizada por  Maria 
Manuela  Gonçalves  Perazzo,  determinou o levantamento de R$ 70.000,00 
(setenta mil reais) bloqueados na conta da agravante, sem a prestação de 
caução.

Alega  a  agravante  que  tal  montante  decorre  de  uma  tutela 
antecipada concedida anteriormente, que determinou o pagamento de diárias 
por incapacidade temporária (DIT),  no valor  mensal  de 5.000,00 (cinco mil 
reais), com data retroativa ao dia 01/03/2013.

Assevera que o referido bloqueio ultrapassa o valor do capital 
segurado e que o Juiz de primeiro grau, ao deferir a tutela, não atentou para o 
limite do valor da renda diária a ser disponibilizada ao segurado em casos 
como o presente.

Aduz que a agravada deveria prestar uma caução idônea, pois 
será praticamente impossível reaver tal quantia se o julgamento do mérito da 
ação originária lhe for desfavorável.

Noticia que a doença incapacitante da recorrida (LER/DORT) 
decorreu  da  atividade  laboral  daquela,  além  de  não  ser  permanente, 
inexistindo cobertura securitária para tais situações.

Fala, ainda, sobre a inexistência do periculum in mora em favor 
da agravada e pede a concessão de efeito suspensivo ativo, para que aquela 
seja  compelida  a prestar  caução idônea para  autorizar  o  levantamento  da 
quantia supracitada.
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É o relatório. 

DECIDO.

A meu ver, o pedido de efeito suspensivo ativo rende acolhida.

No que diz respeito à verossimilhança das alegações, verifico 
que, de fato, o montante bloqueado alcançou uma monta que inviabiliza a sua 
devolução no caso de julgamento de mérito desfavorável à agravada (pessoa 
física), o que possibilita a determinação de prestação de caução idônea, a fim 
de garantir a segurança jurídica que devem reger as relações processuais. 

Por isso, entendo que, no caso, são perfeitamente aplicáveis, 
por  analogia,  os arts.  475-O, III,  e  804,  do Código de Processo Civil,  que 
estão assim transcritos:

“Art. 475-O. A execução provisória da sentença far-se-á, no 
que couber, do mesmo modo que a definitiva, observadas 
as seguintes normas:
[…].
III – o levantamento de depósito em dinheiro e a prática de 
atos que importem alienação de propriedade ou dos quais 
possa resultar grave dano ao executado dependem de 
caução suficiente e idônea, arbitrada de plano pelo juiz e 
prestada nos próprios autos.” 

“Art.  804. É lícito ao juiz conceder liminarmente ou após 
justificação  prévia  a  medida  cautelar,  sem  ouvir  o  réu, 
quando verificar  que este,  sendo citado,  poderá torná-la 
ineficaz; caso em que poderá determinar que o requerente 
preste caução real ou fidejussória de ressarcir os danos 
que o requerido possa vir a sofrer.”

No que diz respeito ao periculum in mora, creio que o mesmo 
também resta patenteado, haja vista a possibilidade de a recorrente deixar de 
ser  ressarcida  da  considerável  quantia  bloqueada  em caso de  julgamento 
favorável da ação originária, o que lhe acarretaria prejuízo patrimonial.

Isso posto, em sede de cognição sumária, DEFIRO O PEDIDO 
DE  EFEITO  SUSPENSIVO  ATIVO,  determinando  que  a  recorrida  preste 
caução idônea,  com o objetivo de  proceder  ao  levantamento  do montante 
bloqueado em primeiro grau.

COMUNIQUE-SE, COM  URGÊNCIA, o  inteiro  teor  desta 
decisão  ao  Juízo  prolator  do  decisum agravado,  oportunidade  em  que 
deverão ser solicitadas as informações de estilo.

INTIME-SE a agravada do teor dessa decisão, bem como para, 
no prazo legal, oferecer resposta ao presente recurso, facultando-lhe juntar a 
documentação que entender necessária.
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Após,  independentemente  de  nova  conclusão  e  do 
cumprimento  das  referidas  providências,  REMETA-SE o  feito  à  Douta 
Procuradoria de Justiça, conforme dispõe o art. 527, VI, do CPC.

P. I.

João Pessoa, 1º de agosto de 2014.

Des. José Aurélio da Cruz
           RELATOR
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